Editorial by Pereira de Andrade, Priscila
Editorial
Priscila Pereira de Andrade
Sumário
I. CrônICas do dIreIto InternaCIonal ..........................................................1
CrôniCas de direito internaCional PúbliCo ....................................................................... 3
a polítICa australIana de refúgIo e a deCIsão da suprema Corte de papua nova guIné: a 
IlegalIdade do Centro de detenção offshore ................................................................ 3
Tarin Cristino Frota Mont’Alverne e Ana Carolina Barbosa Pereira Matos
II. dossIê espeCIal: dIreIto ambIental global ............................................ 7
edItorIal  ......................................................................................................................... 8
Direito Ambiental Global ...................................................................................................................... 8
Priscila Pereira de Andrade
dIreIto global: uma teorIa adequada para se pensar o dIreIto ambIental?  ...............10
Arnaud Van Waeyenberge
“Complex Is beautIful”: What role for the 2015 parIs agreement In makIng the 
effeCtIve lInks WIthIn the ClImate regIme Complex? ................................................21
Sandrine Maljean-Dubois e Matthieu Wemaëre
une IllustratIon du droIt global, la lex merCatorIa ClImatIque ................................31
Mathilde Hautereau-Boutonnet
oCéans et Changements ClImatIques : reCherCher les InteraCtIons au seIn de la 
fragmentatIon du droIt InternatIonal .........................................................................45
Sophie Gambardella
une gouvernanCe globale du ClImat par la transparenCe depuIs l’aCCord de parIs: le 
droIt global de l’envIronnement Comme solfège? .......................................................56
Anne-Sofie Tabau
la progressIve harmonIsatIon des règles du proCès envIronnemental: manIfestatIon 
de l’émergenCe d’un droIt global? ................................................................................69
Eve Truilhé-Marengo
a partICIpação soCIal na Construção do dIreIto ambIental global ...............................80
Michelle Lucas Cardoso Balbino
a proteção ambIental Como efeIto IndIreto do sIstema de gestão de energIa Iso 
50001 ............................................................................................................................... 106
Matheus Linck Bassani e Ricardo Serrano Osorio
o desafIo do estabeleCImento da governança energétICa Com base no modelo do dI-
reIto admInIstratIvo global: estudo de Caso das energIas renováveIs ...................... 122
Alice Rocha da Silva
Othon Pantoja Oliveira de Azevedo
o prInCípIo da partICIpação e a CrIação e gestão das áreas protegIdas na perspeCtIva do 
dIreIto ambIental global .............................................................................................. 135
Marcia Dieguez Leuzinger e Solange Teles da Silva
a teorIa ambIentalIsta (green theory) e a CompetênCIa ConsultIva da Corte Intera-
merICana de dIreItos humanos: o Caso da ColômbIa .................................................. 148
Eduardo Biacchi Gomes e Ane Elise Brandalise
III. artIgos sobre outros temas ................................................................. 160
30 anos do protoColo de montreal: uma hIstórIa de suCesso do dIreIto ambIental 
InternaCIonal ............................................................................................................... 162
Fernando Rei e Valeria Cristina Farias
mInorIas naCIonaIs, proteção InternaCIonal e transnaCIonalIdade .......................... 182
Ana Maria D’Ávila Lopes e Luis Haroldo Pereira dos Santos Junior
da relevânCIa dos Casos do desarmamento nuClear perante a Corte InternaCIonal 
de JustIça .......................................................................................................................203
Lucas Carlos Lima
os Controles de ConvenCIonalIdade tradICIonal e InteramerICano: InstItutos dIstIn-
tos ou duas faCes da mesma moeda? ............................................................................... 217
Gilberto Schäfer, Roger Raupp Rios, Paulo Gilberto Cogo Leivas e Jesus Tupã Silveira Gomes
el soft laW Como fuente del dereCho InternaCIonal: reflexIones desde la teoría de 
la CompleJIdad ...............................................................................................................244
Rafael Sanz e André Folloni
ley de rotulaCIón de alImentos de ChIle: ¿traba ComerCIal o proteCCIón de la sa-
lud? ................................................................................................................................ 261
Nicolás Cobo
Iv. resenha de lIvro ..................................................................................276
o CIvIlIzador gentIl das amérICas: ConsIderações em torno da obra the hidden his-
tory of international law in the ameriCas: emPire and legal networks, de Juan pablo 
sCarfI .............................................................................................................................278
Cicero Krupp da Luz
‘mestIzo InternatIonal laW: a global InteleCtual hIstory 1842 – 1933’ de autoría de 
arnulf beCker-lorCa ...................................................................................................283
Jimena Sierra-Camargo
amérICa latIna em ContInuIdades e rupturas ..............................................................287
Adriane Sanctis
Doutora em Direito (Université Paris 1 Panthéon-
Sorbonne). Ex-bolsista do Programa Nacional 
de Pós-Doutorado CAPES (PNPD) e profes-
sora associada ao Programa de Mestrado e 
Doutorado em Direito Uniceub. Atualmente é 
cultore della materia no departamento de Direito 
da Università di Pisa e pesquisadora externa do 
Unidroit.   
Editorial 
Direito AmbientAl GlobAl
Priscila Pereira de Andrade*
Compreender o desenvolvimento e o funcionamento dos diferentes ní-
veis de governança, de regulação e de regulamentação do Direito ambiental é 
fundamental atualmente. Para tanto é preciso ir além da abordagem jurídica 
tradicional. O estudo do direito ambiental nacional, regional e internacional 
não deve mais ser feito de forma isolada visto que a circulação de normas 
tornou-se indispensável. Além disso, é necessário considerar e compreender 
a relevância das práticas normativas de atores não estatais. Nesse contexto, 
a noção de Direito ambiental global vem atraindo a atenção de juristas inte-
ressados em questionar a evolução do Direito ambiental além do paradigma 
normativo estadual e inter-estadual que tradicionalmente caracteriza o estu-
do do Direito ambiental. 
Tendo em vista a fragilização e o esgotamento do modelo jurídico tradi-
cional para proteção do meio ambiente e considerando o cenário normativo 
atual caracterizado por influências mútuas e por crescentes interações de 
diferentes esferas e entes regulatórios, o Programa de Mestrado, Douto-
rado e Pós-graduação lato sensu em Direito do Uniceub organizou uma 
conferência internacional em junho de 2017 para abordar a construção do 
Direito ambiental global. O evento contou com a parceria de universida-
des estrangeiras renomadas como Aix-Marseille Université, Université Jean 
Moulin Lyon 3, Escola de Altos Estudos Comerciais de Paris (HEC Paris) e 
Université de La Réunion. 
O dossiê especial deste volume da Revista de Direito Internacional apre-
senta, portanto os resultados dos debates e das apresentações desse evento. 
Os artigos fornecem não apenas um mapeamento das principais teorias do 
direito global hoje discutidas, mas também apresentam questões para um 
aprofundamento teórico e prático para compreensão do Direito ambiental 
em um mundo globalizado.
A partir de diferentes perspectivas, os artigos apresentados visam anali-
sar se o Direito global consiste uma teoria adequada para pensar o Direito 
ambiental e como o Direito ambiental global se manifesta concretamen-
te para regular, entre outras temáticas: energias renováveis, a proteção dos 
oceanos, mudanças climáticas e áreas ambientalmente protegidas. Alguns 
artigos analisam especificamente a formação de uma espécie de Lex merca-
toria ambiental e questionam se há uma circulação e progressiva harmoniza-
ção global de regras processuais ambientais. A crescente participação social, 
o envolvimento de entes não estatais, como a Organização Internacional de 
Normalização (ISO) e a questão da legitimidade e transparência na cons-
trução do Direito ambiental global são igualmente abordadas. Sem dúvidas, 
trata-se de uma rica contribuição para compreensão do emergente campo 
do direito ambiental global.
Para publicar na Revista de Direito Internacional, acesse o endereço eletrônico
www.rdi.uniceub.br ou www.brazilianjournal.org.
Observe as normas de publicação, para facilitar e agilizar o trabalho de edição.
